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N? 30 SEXTA-FEIRA, 12 FEV 1993

c) juros: doze por cento ao ano;
d) indico de atualização monetária: variação da TR;
e) destinação	 dos	 recursos:	 investimento	 urbano

(pavimentação de ruas);
f) condições da pagamento:
- do principal: em noventa e seis parcelas mensais, vencendo.

a primeira doze meses após a primeira liberação;
- dos juros: em parcelas mensais.
Art. 30 A presente autorização será exercida no prazo máximo

de duzentos e setenta dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.	 Senado Federal, em 11 de fevereiro de 1993
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Re 312, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1.993

. Dispõe sobre a remuneração de cargos de
provimento em comissão da Advocacia-Geral
da União, revoga a Lei n2 8.200, de 28 de
junho de 1991, e dá outras providências.

Art. 42 Aplica-se às funções de Representação de Gabinete da
Consultoria Geral da República, transpostas para a Advocacia-Geral da
União, o disposto no art. 13 da Lei n2 8.460, de 17 de setembro de
1992.

Art. 5 2 As requisições do Advogado-Geral da União, na forma
do art. 47 da Lei Complementar n2 73, de 1993, serão irrecusáveis até
que seja constituído o quadro de pessoal de atividades auxiliares da'
Advocacia-Geral da União.

Art. 6 2 As despesas decorrentes desta Medida Provisória cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias, ficando autorizada a
transferência, para a Advocacia-Geral da União, das dotações consigna-,
das à ConsultoriaGeral da República.

Art. 7 2 Revoga-se a Lei n2 8.200, de 28 de junho de 1991.

Art. 82 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 11 de fevereiro de 1993; 172 2 da Independência e
105 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

ANEXO

QUADRO DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
A QUE SE REFERE O ART. r DA MEIDDA PROVISÓRIA

CARGO
	 NATUREZA	 REMUNERAÇÃO

• ',PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição quelhe con-
fere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, dom
força de lei:

Art. 12 A remuneração dos cargos de Advogado-Geral da União,
de Procurador-Geral da União, de Procurador-Geral da Fazenda Nacional,
de Consultor-Geral da União, de Corregedor-Geral da Advocacia da União,
a que se referem os arts. 54 e 55 da Lei Complementar n2 73, de 10 de
fevereiro. de 1993, bem como dos de Procurador Regional e de Procurador
Seccional,.é a constante do Anexo a esta Medida Provisória.

Parágrafo único. O cargo de Advogado-Geral da União confere,
ao seu titular,. todos os direitos, deveres e prerrogativas de Ministro
de Estado, bem assim o tratamento a este dispensado.

Art. 22 Ficam criados, na Advocacia-Geral da União, cinco
cargos de Procurador Regional e Um de Procurador Seccional.

Art. 32 O quadro de cargos do Grupo-Direção 'e Assessoramento
Superiores e de funções de representação de Gabinete da Consultoria Ge-
ral da República são transpostos para o Gabinete do Advogado-Geral da
União, transformados. em Consultores da União os cargos de Consultores
da República.

.0beervação: Os titulares dos cargos referidas nos itens 2,3 e 4 fazem Jus à Gratificado de Atividade pelo desempenho de
fundo, de acordo com os fatores constantes do anexo VI da Lei n' 8.622, de 19 de janeiro de 1993.

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

DECRETO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1993

O Presidente da Repúbl IX:3 , na qualidade de
Gr 'ão-Mestre da Ordem do Merito Forças Armadas e de conformidade com os
artigos 6 2 , §1 2 , inciso 11, e 15 do Regulamento .aprovado pelo Decreto n2
96 600, de 29 de agosto de 1988, alterado pelos Decretos n 2 s 98 313, de
19 de outubro de 1989, e 99 065, de 08 de março de 1990, resolve,

ADMITIR, no Quadro OrdinÁrio da mesma Ordem, no Grau
de Gr -a-Crox, o Ministro FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.

Brasília, DF., 11 de fevereiro de 1993; 172 2 da Indepen-
dencia e 105 2 da Republica.

ITAMAR FRANCO
Antonio Luiz Rocha Veneu

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE ' DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 84, de 11 de fevereiro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional da Medida
Provisória n°312, de 11 de fevereiro de 1993.
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